
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.102 - SP (2014/0215566-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : G T C  (MENOR)
REPR. POR : APARECIDA INÊS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. INSS E DEFENSORIA PÚBLICA DA 
UNIÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO. CONFUSÃO ENTRE CREDOR E DEVEDOR. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 421/STJ.
1.  A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, da 
relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 12/4/11, firmou 
entendimento no sentido de que não serem devidos honorários 
advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica 
de direito público que integra a mesma Fazenda Pública. 
2. Incidência da Súmula 421/STJ (Os honorários advocatícios não 
são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa 
jurídica de direito público à qual pertença).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por GTC, contra decisão que deu provimento ao recurso especial do 

INSS, ao entendimento de que incide, à espécie, a Súmula 421/STJ.

Sustenta o agravante, em resumo, que, no caso, não há falar em confusão, na 

medida em que "Tal instituto, todavia, não se aplica ao caso em espécie, visto que o INSS e 

a Defensoria Pública da União possuem personalidades jurídicas, objetivos e 

competências completamente distintas, conforme se demonstra a seguir" (fl. 245).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal, em parecer de fls. 257/258, 

opina pela aplicação da Súmula 421/STJ.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator):  Registre-se, de logo, 

que a decisão recorrida foi publicada na vigência do CPC/73; por isso, no exame dos 

pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no Enunciado 

Administrativo n.2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 

de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça).

A irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante 

não logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

A controvérsia diz respeito à existência ou não de confusão entre credor e 

devedor, no que se refere ao recebimento de honorários advocatícios sucumbenciais em 

demanda patrocinada pela Defensoria Pública da União contra o Instituto Nacional de Seguro 

Social - INSS.

No caso, os recursos públicos envolvidos têm a mesma origem, pois, o INSS é 

autarquia federal, motivo pelo qual incide a Súmula 421/STJ, não são devidos honorários 

advocatícios ("Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando 

ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença").

A propósito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, da relatoria do Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, julgado em 16/2/11, firmou entendimento no sentido de que não serem devidos 

honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito 

público que integra a mesma Fazenda Pública. 

Por oportuno, merece transcrição a ementa do referido precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. RIO 
PREVIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO 
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EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. NÃO CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO. 
1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 
Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público 
à qual pertença" (Súmula 421/STJ).
2. Também não são devidos honorários advocatícios à Defensoria 
Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público 
que integra a mesma Fazenda Pública. 
3. Recurso especial conhecido e provido, para excluir da 
condenação imposta ao recorrente o pagamento de honorários 
advocatícios.
(REsp 1.199.715/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
DJe de 12/4/2011)

No mesmo sentido, confira-se: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. PARTE  AUTORA  ASSISTIDA  POR  DEFENSOR 
PÚBLICO DA UNIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. CONFUSÃO CARACTERIZADA. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 421/STJ.
1.  Discute-se nos autos a aplicação ou não da Súmula 421/STJ 
quando a Defensoria Pública da União demanda contra o INSS.
2.  A  Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do  REsp  1.199.715/RJ, representativo de controvérsia, 
de Relatoria do  Ministro  Arnaldo  Esteves Lima, julgado em 
16/2/2011 pela Corte Especial,  publicação  no DJe de 12/4/2011, 
firmou o entendimento de que  não  são  devidos  honorários 
advocatícios à Defensoria Pública quando  ela  atua  contra  
pessoa  jurídica  de  direito público que integra a mesma Fazenda 
Pública.
3.  Hipótese  em  que  a  Fazenda  Pública  abarca tanto a 
autarquia previdenciária  quanto  a Defensoria Pública da União. 
Incidência da Súmula 421/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1579112/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : G T C  (MENOR)
REPR. POR : APARECIDA INÊS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Reclusão (Art. 80)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G T C  (MENOR)
REPR. POR : APARECIDA INÊS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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